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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 291/2016
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, para, com um engenheiro de segurança de trabalho e os Departamentos Jurídico e o de Recursos Humanos e Administração, determinar a elaboração de laudo técnico que avalie o direito dos vigias desta Casa de Leis à adicional periculosidade e, no caso da confirmação, a necessidade ou não de se alterar o Art. 150 da Lei nº 2693/1997 (Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município) para a respectiva concessão.

Justificativa 

Nos termos da Lei Federal n. 12.740, de 08/12/2012, que dá nova redação ao art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho, e também a Portaria MTE n. 1.885, de 02 de dezembro de 2013, esta Casa encaminhou o Requerimento nº 08/2015 para entender as razões do não atendimento às muitas indicações que, para o fim pretendido, sugeriam alteração do Art. 150 da Lei nº 2693/1997. Tal expediente resultou numa reunião entre técnicos desta Casa e da Prefeitura Municipal, quando, anexada ao OEP/217/2015 de 06 de abril de 2015, resposta dada pelo assessor técnico do Departamento de Recursos Humanos e Administração expôs a conclusão consensual.
De acordo com a resposta, o advento da Portaria MTE n. 1.885/2013, que inclui na NR o Anexo 3, acrescentando em seu rol as atividades e operações perigosas com exposição a roubos ou outras espécies de violência física nas atividades de segurança patrimonial não afeta diretamente a lei municipal em comento, eis que esta é expressa em elencar quais são atividades consideradas perigosas no âmbito deste município, necessitando, pois, de alteração para atender a pretensão. Por outro lado, caso o entendimento for no sentido de que havendo alteração na NR 16, como houve de fato, entendeu-se bastar a realização de laudo ambiental (por médico ou engenheiro de segurança do trabalho) enquadrando as atividades municipais às elencadas no Anexo 3 da NR 16, não sendo necessário alteração legal. Observando a existência do cargo de vigia no Poder Legislativo, concluiu-se, ainda, restar apenas a interpretação da norma municipal pelo Departamento Jurídico do Executivo e do Legislativo, quanto à auto aplicação ou não do Anexo 3 da NR 16.
Desde então, por meio das Portarias nº/s 29570/2015 e 30279/2016, dois engenheiros de segurança do trabalho, aprovados no Concurso Público nº 001/2014 (Edital nº 003/2014), foram nomeados pelo Prefeito. São capacitados para a elaboração de laudos desta natureza e, aliás, já vem assim beneficiando servidores do Poder Executivo. São úteis para, juntamente com o Departamento Jurídico, elucidar a necessidade de se alterar a lei municipal ou se, para estendê-lo aos nossos vigias, seria autoaplicável bastaria o próprio laudo.
Como informação, o município de Jaboticabal, por não prever o direito no regime jurídico dos seus servidores, sancionou a Lei nº 4887/2014, de autoria da Mesa Diretora do Poder Legislativo, concedendo adicional periculosidade aos vigias. E, quanto à estimativa do pouco impacto orçamentário-financeiro, esta Casa pode arcar!
Comumente os nossos vigias perguntam sobre a possibilidade de se receberem adicional periculosidade e, pela proximidade, os vereadores costumam informam o que foi aqui exposto, mas falta uma decisão conclusiva. Por isso, peço a sua especial atenção e providências.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de agosto de 2016.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazeu)

                VEREADOR - DEM
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